
ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO DE PREGÃO 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

TERMO: Decisório. 
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital — PREGÃO ELETRÔNICO N° 
01.02.05.2023-PE. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS JUNTO A SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL — CEARÁ. 
IMPUGNANTE: ANDRÉ E.S. SCHILLING, inscrito no CNPJ sob o n°. 02.441.945/0001-74. 
IMPUGNADO: PREGOEIRA. 

PREÂMBULO: 

A PREGOEIRA do Município de Cascavel, vem encaminhar o resultado do julgamento 
de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica ANDRÉ E.S. SCHILLING, inscrito no 
CNPJ sob o n°. 02.441.945/0001-74, aduzimos que a presente impugnação foi interposta dentro do 
prazo previsto no art. 24 do Decreto Federal n°. 10.024/2019. 

Podemos concluir desta forma pelas recomendas no Decreto Federal 10.024/2019, senão 
vejamos: 

Art. 24. Qualquer pessoa Poderá impugnar os termos do edital do pregão, 
por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
§ 1° A impugnação não possui efeito suspensivo  e caberá ao pregoeiro, 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. 
§ 2° A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova 
data para realização do certame. 

Salientamos que a referida impugnação não tem efeito de recurso, portanto não há que se 
falar em suspensão das etapas do certame, tampouco sua remessa a autoridade superior, tem o 
Pregoeiro nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de quaisquer contestações que se 
façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme determina o art. 17 do Decreto Federal 
n°. 10.024/2019: 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
[...] 

- receber, examinar e decidir as impugnações  e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

O Art. 24. § 1° alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do edital não terá 
natureza de recurso. portanto, não haverá eleito suspensivo. 
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ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO DE PREGÃO 

DA RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO: 

A impugnante, alega que referida licitação traz a forma de disputa em LOTES, o que 

apenas delimita de forma injustificável a participação de mais empresas e obviamente a disputa, 
questiona a formação dos itens agrupados nos lotes 1, II e III do edital. Alega que é importante que este 
município proceda o desmembramento das categorias que englobam os lotes, por se tratar de objetos 
muito diversos entre si, visto que a divisão trará beneficio a esta administração, pois atrairá empresas 
especializadas em seus ramos de atividades, por conseguinte ampliando a competitividade e 
melhorando o preço, além de receber produtos de qualidade de empresas qualificadas para 
determinados produtos. 

Ao final pede o procedente, com efeito de constar no Editai a descrição correta dos bens 
requeridos pelo órgão, em forma de item ou em lotes, mas por modalidade e características 
compatíveis e seja determinada a republicação do Edital. 

É o breve relatório fático. 

DO DIREITO:  

Questiona a impugnante o agrupamento dos itens nos lotes 1, II e 111 do edital, 
especificados no Anexo 1 do edital Termo de Referência. 

Em relação ao ponto impugnado. que diz em respeito ao agrupamento em lote dos itens 

constantes no termo de referência, a impugnante sustenta que o loteamento dos itens interfere no 
caráter competitivo do certame, uma vez que nem todos os possíveis licitantes detém de todos os itens 
prescritos. 

No que tange aos lotes, a prática tem demonstrado que para alguns casos a licitação feita 
por lote atende melhor ao interesse público que por item, tendo em vista que os lotes foram divididos 
para atenderem a lotes específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto por lote. Dessa 
forma, além da celeridade que é um dos princípios da licitação na modalidade pregão, os licitantes 
possuem a possibilidade de apresentarem melhores ofertas nos lances, considerando as despesas com 
fretes, descontos obtidos com seus fornecedores, etc. Sem dúvida se a empresa vem participar da 
licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora apenas em um item, este produto será cotado bem 
mais caro para que a mesma não tenha prejuízos, com já citado, com fretes, etc. 

Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se entregar os 
produtos, por que algumas empresas não comparecem para assinar o contrato ou não cumprem com o 

mesmo. Assim, a Administração tem que convocar o segundo, terceiro, quarto e demais colocados, até 
que consiga um que tenha interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valor 
que não viabiliza ser assumido de forma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote. 

Portanto, inquestionavelmente, a licitação realizada por lote atende melhor ao interesse 

público, já que, dentre outros, tem assegurado o princípio da economicidade. 

Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de julgamento por 
preço global se justifica, mormente por não gerar prejuízo ao certame e ainda não ferir a 
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO DE PREGÃO 

competitividade, constatamos inclusive que se torna mais fácil para qualquer licitante oferecer 
menores valores para lotes com vários produtos do que para lotes com poucos ou somente um item. 

A própria legislação é clara que as compras, obras e serviços serão divididas em parcelas, 
mas desde que se comprove técnica e economicamente viáveis, senão veiamos: 

Art. 23. ... : 

§ 1) As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em 
tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 
escala. 

A súmula 247 do TCU assevera na mesma tônica que é obrigatória a admissão da 
adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto  
ou complexo ou perda de economia de escala. 

A adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a 
Administração, nesses casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo 
processo administrativo, a vantagem dessa opção. (Acórdão 5134/2014-Segunda 
Câmara] Relator: JOSÉ JORGE) 

Como visto, o agrupamento de produtos distintos em lotes (por preço global) deverá ser 
admitido quando, justificaclamente, houver necessidade de inter-relação entre os produtos a serem 
contratados, gerenciamento centralizado ou implicar vantagem para a Administração, como.no caso, a 
fiscalização é centralizada nas diversas unidades requisitantes, os fornecimentos são padronizados, ou 

seja, a forma de entrega e outras questões é a mesma, a forma de fiscalização, de pagamento, dentre 
outras. Verificamos que no edital está claro no item 5. justificativa técnica para adoção e formação do 
critério de julgamento e formação dos lotes, vejamos: 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA 
MODALIDADE PREGÃO ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS: 
5.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata o 
Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de 
desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações 
usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por.meio da modalidade Pregão; 
5.2.0 objeto da presente licitação, caracteriza-se como de natureza comum, tendo 
em vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente 
comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor 
preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado; 
5.3. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente 
paras as Unidades Ad, devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do 

inciso 11 do art. 3° do Decreto Federal 0.0  7.892/2013; 
5.4. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §10, da Lei n° 

8.668/1983, neste caso, se demonstra técnica &economicamente viável e não tem a 
finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, 
assegurar a gerência segura da contratação e, principalmente, assegurar não só a 
mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, 
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atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades 
da Administração Pública; 

5.5. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a celeridade, economia 
de escala, a eficiência na fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os 

transtornos que poderiam surgir a existência de muitas empresas para a execução e 

supervisão do fornecimento a ser prestado assim com destaque para os princípios 

da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo. 

Com efeito, as justificativas para a adoção em lotes nesse certame são plenamente 
corroboradas por essa área de licitações por ser essa a opção mais adequada do ponto de vista 
operacional e econômico, tal como retrata a Súmula 247/TCU. 

Isto posto, optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço global em lote, ao invés de 
um pregão com base no menor preço por item, por entender que a contratação dessa forma é mais 
conveniente, e aumentaria a uniformidade dos valores e fornecimentos, e reduziria os riscos de 
conflitos. Além disso, mesmo em se tratando de licitação de tipo menor preço por lote, os valores por 

item ainda assim deverão ser levados em consideração e verificada sua coerência com o mercado, 
evitando-se distorções nos valores para cada item em vistas a realidade mercadológica. 

Não há qualquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, o julgamento será 
procedido resguardando princípios fundamentais, tais como, igualdade e competitividade, e em 
conformidade com as exceções tratadas em lei, tornando, Portanto, inexorável a regularidade da 
licitação sub examine. 

Noutro ponto não há qualquer comprovação, indício ao menos de que as especificações e 
formas de ajustar os itens nos lotes estão restringindo a competitividade ou mesmo direcionando o 
certame a qualquer empresa como incita a impugnante, suas observações não passam de ilações não 
havendo qualquer fato que possa referendar as afirmações. 

O critério de julgamento da licitação pelo MENOR PREÇO POR LOTE, 
indubitavelmente, é aquele que melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e 
logisticamente o mais viável, tendo em vista que os produtos agrupados em lotes são similares, 
minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um 
valOr maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de 
escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade geStora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do 

processo. 
Ainda sobre a discricionariedade da administração ao definir os termos da contratação 

citamos manifestação do TCU sobre o assunto: 

Em licitação para registro de preços com critério de adjudicação pelo menor 

preço global por grupo (lote) de itens, não compete ao TCU prescrever como 

deverá a Administração proceder na necessidade momentânea de adquirir 
apenas alguns itens, pois tal decisão encontra-se na esfera discricionária do 
gestor, devendo ser avaliada caso a caso. 
Acórdão 1347/2018-Plenário 1 Relator: BRUNO DANTAS 
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Segue o TCU: 

O critério de julgamento de menor preço por lote somente deve ser adotado 
quando for demonstrada inviabilidade de se promover a adjudicação por 
item e evidenciadas razões que demonstrem ser aquele o critério que 
conduzirá a contratações economicamente mais vantajosas. 
Acórdão 1680/2015-Plenário 1 Relator: MARCOS BEMQUERER 

Ou seja, a realização de diversas contratações através do critério de julgamento pelo 
menor preço por item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta de 
padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, 
perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para 
gerenciar os diversos contratos possíveis. 

Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados em lotes levando em 
consideração os produtos requisitados. Cabe ressaltar que a presente não afeta o princípio da 

economicidade e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito à mais ampla competição e 
conforme previsto no art. 23 §§ 1° e 20  da Lei N°. 8.666/93. 

Quanto à divisão técnica dos lotes os itens foram agrupados tendo em vista os mesmos 
guardarem compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para o objeto 
licitado, de modo a manter a competitividade necessária à disputa e a fiel execução do contrato. 

As razões da impugnante de fato. dizem respeito a ,restrição concorrencial de 
participantes do certame em razão do agrupamento dos itens em lotes com posição divergente, 
nesse modo, sendo necessário a viabilizar uni certame em estrito cumprimento com a lei e aos 
princípios regedores da licitação, verificou-se a necessidade de retificar o editai para 
reformulação dos lotes 1, 11 e 111, o que será realizado através de adendo de retificação ao edital. 

É prerrogativa da administração pública definir os critérios de exigência editalicia, com 
vistas a atender de forma hábil e eficaz as necessidades das diversas secretarias obedecendo os limites 
definidos na lei, bem como é expressamente vedado o favoreciniento a particulares, devendo agir sob a 
ótica do interesse público, probidade e impessoalidade. 

O certame em sua integralidade deverá basear-se pela razoabilidade. em todas as suas 

etapas e procedimentos, devendo a Administração Pública optar sempre pelas condições que atendam 
tanto a necessidade pública quanto a razoabilidade das exigências eclitalicias, respeitando também o 

Princípio da Competitividade. 

O professor .loel Niebhur, apresenta o seguinte ensinamento sobre o princípio da 
competitividade: "É no âmbito do principio da competitividade que operam em licitação pública os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Ocorre que tais princípios oferecem os parâmetros 
para decidir se determinada exigência ou formalidade é compatível ou não com o princípio da 

competitividade. Sobretudo, deve-se atentar ao bom senso, bem como à proporção entre as exigências 
a serem realizadas e o objeto licitado, especialmente no Momento de se definir as exigências para a 

habilitação." 
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Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever requisitos que sejam 
legais, pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto, perseguido, à luz do interesse público, 
porque não é essa a ratio legis. 

Nessa toada: proclama o art. 3°, §l°, inc. 1 cla Lei 8.666/93: 

"51° do art. 3°. É vedado aos agentes páblicos: 
1-admitir, prever, incluir ou tolerar, rios atos de convocação, cláusulas e condições 
que comprometam, restrinjam ou frustem o seu caráter competitivo e estabelecem 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede, ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer- outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
especifico objeto do contrato" (grifo nosso). 

O renomado Marçal Justen Filho, diz ent relação ao art. 3', §1° da Lei em tela: 

."0 dispositivo raio significa, porém, vedação à cláusulas restritivas da participação. 
Não impede a previsão de exigências rigorosas. i'Vent impossibilita exigências que 
apenas possam 'ser cumpridas por especificas pessoas. Veda-se cláusula 
desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a selecionar a 
proposta mais vantajosa, Mas a beneficiar alguns particulares. Se a restrição jO• 
necessária para atender ao interesse público, nenhuma .  irregularidade existirá em 
sua previsão. Te•ão de ser analisados conjuntamente a clausula restritiva e o objeto 
do licitação. A inviabilidade cão reside na restrição em si mesma, mas na 
incompatibilidade dessa restrição com o objeto da licitação. Aliás., essa 
interpretação é ratificada pelo previsto no art. 37. inc. XXI. da CF ('... o qual 
somente piamilirthas'exigéncias de qualificação técnica e económica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações )".• 

Um pouco mais'adiante diz: 

"O ato 'convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da 
proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá do 
tipo de prestação que o particular deverá assumir" 

DECISÃO: 

Analisadas as razões impugnadas api-esentadas peia einprésa: ANDRÉ E.S. SCHILLING, 
inscrito no CNPJ sob o n°. 02.441.945/0001-74, o Pregoeh'o do Mánicípio, RESOLVE: CONHECER 
da impugnação para no mérito DAR-LHE :PROVIMENTO, ,julgando PROCEDENTE os pedidos 
formulados na forma de alterar o edital para melhor adequação técnica as suas finalidades.. 

Cascavel/Ce, 29 de maio de 2023. 
1' 
1 

CSY3 
Vânia de Souza Pinheiro 

• PREGOEIRA OFICIAL 
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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

TERMO: Decisório. 
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital — PREGÃO ELETRÔNICO N° 
01.02.05.2023-PE. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS JUNTO A SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL— CEARÁ. 
IMPUGNANTE: ANDRÉ E.S. SCHILLING, inscrito no CNP.1 sob o n°. 02.441.945/0001-74. 
IMPUGNADO: PREGOEIRA. 

PREÂMBULO: 

A PREGOEIRA do Município de Cascavel, vem encaminhar o resultado do julgamento 
de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica ANDRÉ E.S. SCHILLING, inscrito no 
CNPJ sob o n°. 02.441.945/0001-74, aduzimos que a presente impugnação foi interposta dentro do 
prazo previsto no art. 24 do Decreto Federal n°. 10.024/2019. 

Podemos concluir desta forma pelas recomendas no Decreto Federal 10.024/2019, senão 
vejamos: 

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, 
por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
§ 1° A impugnação não possui efeito suspensivo  e caberá ao pregoeiro, 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. 
§ 2° A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova 
data para realização do certame. 

Salientamos que a referida impugnação não tem efeito de recurso, portanto não há que se 
falar em suspensão das etapas do certame, tampouco sua remessa a autoridade superior, tem o 
Pregoeiro nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de quaisquer contestações que se 
façam ao texto editalicio, decidindo sobre cada caso, conforme determina o art. 17 do Decreto Federal 
n°. 10.024/2019: 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
[...] 
II - receber, examinar e decidir as impugnações  e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis- pela elaboração desses documentos; 

O Art. 24, § 1° alhures é taxativo, -a comunicação de impugnação do edital não terá 
natureza de recurso, portanto, não haverá efeito suspensivo. 
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DA RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO: 

A impugnante, alega que referida licitação traz a forma de disputa em LOTES, o que 
apenas delimita de forma injustificável a participação de mais empresas e obviamente a disputa, 
questiona a formação dos itens agrupados nos lotes I, II e III do edital. Alega que é importante que este 
município proceda o desmembramento das categorias que englobam os lotes, por se tratar de objetos 
muito diversos entre si, visto que a divisão trará beneficio a esta administração, pois atrairá empresas 
especializadas em seus ramos de atividades, por conseguinte ampliando a competitividade e 
melhorando o preço, além de receber produtos de qualidade de empresas qualificadas para 
determinados produtos. 

Ao final pede o procedente, com efeito de constar no Edital a descrição correta dos bens 
requeridos pelo órgão, em forma de item ou em lotes, mas por modalidade e características 
compatíveis e seja determinada a republicação do Edital. 

É o breve relatório fático. 

DO DIREITO:  

Questiona. a impugnante o agrupamento dos itens nos lotes 1, II e III do edital, 
especificados no Anexo I do edital Termo de Referência. 

Em relação ao ponto impugnado, que diz em respeito ao agrupamento em lote dos itens 
constantes no termo de referência, a impugnante sustenta que o loteamento dos itens interfere no 
caráter competitivo do certame, uma vez que nem todos os possíveis licitantes detém de todos os itens 
prescritos. 

No que tange aos lotes, a prática tem demonstrado que para alguns casos a licitação feita 
por lote atende melhor ao interesse público que por item, tendo em vista que os lotes foram divididos 
para atenderem a lotes específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto por lote. Dessa 
forma, além da celeridade que é um dós princípios da licitação na modalidade pregão, os licitantes 
possuem a possibilidade de apresentarem melhores ofertá nos lances, considerando as despesas com 
fretes, descontos obtidos com seus fornecedores, etc. Sem dúvida se a empresa vem participar da 
licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora apenas em uni item, este produto será cotado bem 
mais caro para que a mesma não tenha prejuízos, com já citado," com fretes, etc. 

Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se entregar os 
produtos, por que algumas empresas não comparecem para assinar o. contrato ou não cumprem com o 
mesmo. Assim, a Administração tem que convoCar O segundo, terceiro, quarto e demais colocados, até 
que consiga um que tenha interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valor 
que não viabiliza ser assumido de forma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote. 

Portanto, inquestionavelmente, a licitação realizada por lote atende rneihoor ao interesse 
público, já que, dentre outros, tem assegurado o princípio da ecoriomicidade. 

Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de julgamento por 
preço global se justifica, mormente por não gerar prejuízo ao certame e ainda não ferir a 
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competitividade, constatamos inclusive que se torna mais fácil para qualquer licitante oferecer 
menores valores para lotes com vários produtos do que para lotes com poucos ou somente um item. 

A própria legislação é clara que as compras, obras e serviços serão divididas em parcelas, 
mas desde que se comprove técnica e economicamente viáveis, senão vejamos: 

Art. 23. ... : 
§ 1° As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em 
tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 
procedendo-se à licitação, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 
escala. 

A súmula 247 cio TCU assevera na mesma tônica que é obrigatória a admissão da 
adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto 
ou complexo ou perda de economia de escala. 

A adjudicação por grupo ou lote não é, em principio, irregular, devendo a 
Administração, nesses casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo 
processo administrativo, a vantagem dessa opção. (Acórdão 5134/2014-Segunda 
Câmara Relator: JOSÉ JORGE) 

Como visto, o agrupamento de produtos distintos em lotes (por preço global) deverá ser 
admitido quando, justificadamente, houver necessidade de inter-relação entre os produtos a serem 
contratados, gerenciamento centralizado ou implicar vantagem para a Administração, como no caso, a 
fiscalização é centralizada nas diversas unidades requisitantes, os fornecimentos são padronizados, ou 
seja, a forma de entrega e outras questões é a mesma, a forma de fiscalização, de pagamento, dentre 
outras. Verificamos que no edital está claro no item 5. justificativa técnica para adoção e formação do 
critério de julgamento e formação dos lotes, vejamos: 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA 
MODALIDADE PREGÃO ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS: 
5.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata o 
Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de 
desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações 
usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão; 
5.2.0 objeto da presente licitação, caracteriza-se como de natureza comum, tendo 
em vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente 
comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor 
preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado; 
5.3. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente 
paras as Unidades Ad, devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do 
inciso 11 do art. 3° do Decreto Federál n.° 7.892/2013; 
5.4. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, § 1 °, da Lei n° 
8.668/1983, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a 
finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, 
assegurar a gerência segura da contratação e, principalmente, assegurar não só a 
mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, 
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atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades 
da Administração Pública; 
5.5. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a celeridade, economia 
de escala, a eficiência na fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os 
transtornos que poderiam surgir a existência de muitas empresas para a execução e 
supervisão do fornecimento a ser prestado assim com destaque para os princípios 
da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo. 

Com efeito, as justificativas para a adoção em lotes nesse certame são plenamente 
corroboradas por essa área de licitações por ser essa a opção mais adequada do ponto de vista 
operacional e econômico, tal como retrata a Súmula 247rrcu. 

isto posto, optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço global em lote, ao invés de 
um pregão com base no menor preço por item, por entender que a contratação dessa forma é mais 
conveniente, e aumentaria a uniformidade dos valores e fornecimentos, e reduziria os riscos de 
conflitos. Além disso, mesmo em se tratando de licitação de tipo menor preço por lote, os valores por 
item ainda assim deverão ser levados em consideração e verificada sua coerência com o mercado, 
evitando-se distorções nos valores para cada item em vistas a realidade mercadológica. 

Não há qualquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, o julgamento será 
procedido resguardando princípios fundamentais, tais como, igualdade e competitividade, e em 
conformidade com as exceções tratadas em lei, tornando, portanto, inexorável a regularidade da 
licitação sub examine. 

Noutro ponto não há qualquer comprovação, indicio ao menos de que as especificações e 
formas de ajustar os itens nos lotes estão restringindo a competitividade ou mesmo direcionando o 
certame a qualquer empresa como incita a impugnante, suas observações não passam de ilações não 
havendo qualquer fato que possa referendar as afirmações. 

O critério de julgamento da licitação pelo MENOR PREÇO POR LOTE, 
indubitavelmente, é aquele que melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica' e 
logisticamente o mais viável, tendo em vista que os produtos agrupados em lotes são similares, 
minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um 
valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando urna maior economia de 
escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do 
processo. 

Ainda sobre a discricionariedade da administração ao definir os termos da contratação 
citamos manifestação do TCU sobre o assunto: 

Em licitação para registro de preços com critério de adjudicação pelo menor 
preço global por grupo (lote) de itens, não compete ao TCU prescrever como 
deverá a Administração proceder na necessidade momentânea de adquirir 
apenas alguns itens, pois tal decisão , encontra-se na esfera discricionária do 
gestor, devendo ser avaliada caso a caso. 
Acórdão 1347/2018-Plenário 1 Relator: BRUNO DANTAS 
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Segue o TCU: 

O critério de julgamento de menor preço por lote somente deve ser adotado 
quando for demonstrada inviabilidade de se promover a adjudicação por 
item e evidenciadas razões que demonstrem ser aquele o critério que 
conduzirá a contratações economicamente mais vantajosas. 
Acórdão 1680/2015-Plenário 1  Relator: MARCOS BEMQUERER 

Ou seja, a realização de diversas contratações através do critério de julgamento pelo 
menor preço por item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta de 
padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, 
perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para 
gerenciar os diversos contratos possíveis. 

Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados em lotes levando em 
consideração os produtos requisitados. Cabe ressaltar que a presente não afeta o princípio da 
economicidade e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito à mais ampla competição e 
conforme previsto no art. 23 §§ 1° e 2° da Lei N°. 8.666/93. 

Quanto à divisão técnica dos lotes os itens foram agrupados tendo em vista os mesmos 
guardarem compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para o objeto 
licitado, de modo a manter a competitividade necessária à disputa e a fiel execução do contrato. 

As razões da impugnante de fato dizem respeito a restrição concorrencial de 
participantes do certame em razão do agrupamento dos itens em lotes com posição divergente, 
nesse modo, sendo necessário a viabilizar uni certame em estrito cumprimento com a lei e aos 

princípios regedores da licitação, verificou-se á necessidade cie retificar o edital para 
reformulação dos lotes 1, 11 e 111, o que será realizado através de adendo de retificação ao edital. 

É prerrogativa da administração pública definir os critérios de exigência editalícia, com 
vistas a atender de forma hábil e eficaz as necessidades das diversas secretarias obedecendo os limites 
definidos na lei, bem como é expressamente vedado o favorecimento a particulares, devendo agir sob a 
ótica do interesse público, probidade e impessoalidade. 

O certame em sua integralidade deVerá basear-se pela razoabilidade, em todas as suas 
etapas e procedimentos, devendo a Administração Pública optar sempre pelas condições que atendam 
tanto a necessidade pública quanto a razoabilidade das exigências editalicias, respeitando também o 

Princípio da Competitividade. 

O professor Joel Niebhur, apresenta o seguinte ensinamento sobre o princípio da 
competitividade: "É no âmbito do princípio da competitividade que operam em licitação pública os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Ocorre que tais princípios oferecem os parâmetros 
para decidir se deteróiinada exigência ou formalidade é compatível ou não com o princípio da 
competitividade. Sobretudo, deve-se atentar, ao bom senso, bem como à'prdporcão entre as exigências 
a serem realizadas e o objeto licitado, especialmente no momento de se definir as exigências para a 

habi I i tacão." 
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Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever requisitos que sejam 
legais, pertinentes e relevantes ao atendimento• do objeto perseguido, à luz do interesse público, 
porque não é essa a ratio 

Nessa toada, proclama o art. 3', §1°, inc. 1 da Lei 8.666/93: 

"§l" do art. 3°. É vedado aos agentes públicos: 

I-admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e condições 

que comprometam, restrinjam ou frustem o seu caráter competitivo e estabelecem 

preferências ou distinções ern razão da naturalidade, da sede, ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer•.outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato" (grifo nosso). 

O renomado Marçal Justen Filho, diz em relação ao art. 3", §1" da Lei em tela: 

"O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusulas restritivas tia participação. 
Pião impede a previsão de exigências rigorosas. Nem impossibilita exigências que 
apenas possam ser cumpridas por específicas pessoas. Veda-se cláusula 
desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a selecionar a 
proposta mais vantajosa, MOS a beneficiar alguns particulares, Se a restrição Ibr 
necessária para atender ao interesse público, nenhuma irregularidade existirá ,_?m 
sua previsão. l'erão de ser analisados COry'llrità111C111& o cláusula restritiva e o objeto 
da licitação. A inviabilidade não re..side na restrição em si mesma:  ruas na 
incompatibilidade •dessa restrição com 	o" • objeto da licitação. Aliás. essa 
interpretação é ratificada pelo previsto no art. 37, inc. XXI, da CF 	o qual 
somente permitirá a.S. exigências de qualificação técnk'a e económica indispensáveis 
à garantia do áltlItiri;llefli0 das obilgaçães)". 

Um pouco mais adiante diz: 

"O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da 
proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá do 
tip/ de prestação que.° particular deverá assumir" 

DECISÃO: 

Analisadas as razões impugnadas apresentadas.  pela 'empresa: ANDRÉ E:S. SCHILLING, 
inscrito no CNPJ, sob_ o n". 02.441.945/0001..-74, o Pregoeiro do Município, RESOLVE: CONHECER 
da impugnação para no rnérito PAR-LHE' PROVIMENTO, julgando PROCEDENTE os pedidos 

formulados ria forma de alterar o edital para Melhor adequação técnica as , suas finalidades. 

Cascavel/Ce, 29 de maio de 2023. 

Vânia de Souza Pinheiro 
PREGOEIRA OFICIAL 
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